
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.379 - ES (2009/0088526-8)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : HENRIQUE JUNQUEIRA AYRES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSOS ESPECIAIS. REAJUSTE DE 28,86%. DIREITO 
INDIVIDUAL DISPONÍVEL. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
ILEGITIMIDADE AD CAUSAM. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 03 de junho de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.379 - ES (2009/0088526-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão de 

minha autoria assim ementada (fl. 1078):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSOS ESPECIAIS. 
REAJUSTE DE 28,86%. DIREITO INDIVIDUAL DISPONÍVEL. MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL. ILEGITIMIDADE AD CAUSAM. PRECEDENTES.

Recursos especiais providos.

Em suas razões recursais, pugna o agravante pela reconsideração da 

decisão agravada, ao fundamento de que a legitimidade do Ministério Público 

para a defesa de direitos individuais homogêneos ultrapassa as causas de 

natureza consumerista, dado o amplo sistema de tutela coletiva instituído pelo 

art. 81, III, do CDC, aplicável às ações civis públicas, não admitindo limitação 

relacionada ao objeto do processo (fl. 1.101).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Após a leitura das razões recursais, tenho que o recurso não merece ser provido, 

por isso mantenho incólumes os fundamentos adotados na decisão ora agravada, 

que transcrevo a seguir (fls. 1.078 e seguintes): 

[...] É o relatório.
O Superior Tribunal de Justiça possui posicionamento uniforme no sentido 

de que o Ministério Público Federal não tem legitimidade para propositura de 
ação civil pública em defesa de direitos individuais disponíveis.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REAJUSTE DE 28,86%. 
DEFESA. DIREITO INDIVIDUAL DISPONÍVEL. MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. ILEGITIMIDADE AD CAUSAM.

1. A legitimidade ativa do Ministério Público, em ação civil pública, está 
adstrita à defesa de interesses individuais indisponíveis, salvo quando 
oriundos de relação de consumo.

2. Pretende-se, na ação civil pública, que seja reconhecido aos 
servidores públicos civis do Poder Executivo o reajuste de 28,86%, 
decorrente das Leis n. 8.622/92 e 8627/92.

3. O reajuste pretendido é direito patrimonial disponível, passível de 
sofrer renúncia pelo titular, razão pela qual está demonstrada a ilegitimidade 
do Ministério Público para a tutela do direito vindicado.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1012968/SP, Quinta Turma, Ministro Jorge Mussi, DJe 

6/4/2009)

Como se vê, a legitimidade ativa do Ministério Público em ação civil 
pública, está adstrita à defesa de interesses individuais indisponíveis, salvo 
quando oriundos de relação de consumo.

Na hipótese dos autos, o direito ao reajuste no percentual de 28,86% dos 
servidores públicos federais não se reveste da natureza de direito 
homogêneo indisponível, motivo pelo qual não se evidencia a legitimação do 
parquet para a propositura de ação civil pública. 

Ante o exposto, dou provimento aos recursos especiais interpostos pelo 
INSS e pelo INCRA.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0088526-8 REsp 1.139.379 / ES

Número Origem: 199750010046878

EM MESA JULGADO: 03/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : HENRIQUE JUNQUEIRA AYRES E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : HENRIQUE JUNQUEIRA AYRES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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